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Art. 2º !10 em
Ética

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, 
sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, 
nos órgãos competentes, quando visados por advogados.

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com 
outra atividade.

Art. 2º. O advogado é indispensável à administração da 
justiça.

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço 
público e exerce função social.

§ 2º No processo judicial o advogado contribui, na postula-
ção de decisão favorável ao seu constituinte, ao convenci-
mento do julgador, e seus atos constituem múnus público.

§ 2º-A. No processo administrativo, o advogado contribui 
com a postulação de decisão favorável ao seu constituinte, 
e os seus atos constituem múnus público. (incluído pela Lei 
nº 14.365/2022)

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por 
seus atos e manifestações, nos limites desta lei.

Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com o proces-
so legislativo e com a elaboração de normas jurídicas, no 
âmbito dos Poderes da República (incluído pela Lei nº 
14.365/2022).

Art. 3º. O exercício da atividade de advocacia no territó-
rio brasileiro e a denominação de advogado são privativos 
dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao 
regime desta lei, além do regime próprio a que se subor-
dinem, os integrantes da Advocacia Geral da União, da 
Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública 
e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, 
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do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
entidades de administração indireta e fundacional.

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, 
pode praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do Re-
gulamento Geral, em conjunto com advogado e sob a res-
ponsabilidade deste. 

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprova-
da sua notória especialização, nos termos da lei. (Incluído 
pela Lei nº 14.039, de 2020)

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a socieda-de de advogados cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempe-
nho anterior, estudos, experiências, publicações, organiza-
ção, apare-lhamento, equipe técnica ou de outros requisi-
tos relacionados com suas ativida-des, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais ade-
quado à plena satisfação do objeto do contrato. (Incluído 
pela Lei nº 14.039, de 2020)

Art. 4º. São nulos os atos privativos de advogado pra-
ticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das 
sanções civis, penais e administrativas. 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por 
advogado impedido - no âmbito do impedimento -, sus-
penso, licenciado ou que passar a exercer atividade incom-
patível com a advocacia.

Art. 5º. O advogado postula, em juízo ou fora dele, fa-
zendo prova do mandato.

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem pro-
curação, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze 
dias, prorrogável por igual período.
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Art. 5º !10 em
Ética

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado 
a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou ins-
tância, salvo os que exijam poderes especiais.

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, 
durante os 10 (dez) dias seguintes à notificação da renún-
cia, a representar o mandante, salvo se for substituído an-
tes do término deste prazo.

§ 4º As atividades de consultoria e assessoria jurídicas po-
dem ser exercidas de modo verbal ou por escrito, a critério 
do advogado e do cliente, e independem de outorga de 
mandato ou de formalização por contrato de honorários 
(incluído pela Lei nº 14.365/2022).

	b Comentários

	f Atos privativos de advogado

O art. 1º do Estatuto da Advocacia e da OAB trata dos atos pri-
vativos de advogado, ou seja, daqueles que somente podem ser prati-
cados por pessoas devidamente inscritas no quadro de advogados da 
OAB, após terem preenchido as exigências do seu art. 8º.

Podemos dizer que, no inciso I, estão os atos judiciais (“a postu-
lação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais”) 
e, no inciso II, os atos extrajudiciais (“consultoria, assessoria e direção 
jurídicas”). Vejamos alguns comentários acerca desses dispositivos:

“Art. 1º São atividades privativas de advocacia”:
I – a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados es-
peciais.

Em relação a este inciso I, do art. 1º do Estatuto, foi proposta, pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), a ADI nº 1.127-8, 
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tendo o STF declarado a inconstitucionalidade da expressão “qual-
quer”. Com razão, pois há hipóteses previstas em lei nas quais a pessoa 
pode ir ao Poder Judiciário sem estar representada por um advogado. 
Essas hipóteses são verdadeiras exceções os ius postulandi do advoga-
do, que serão analisadas mais adiante, em item próprio. 

O advogado pode postular em juízo ou fora dele fazendo pro-
va do mandato que lhe foi outorgado. Todavia, afirmando urgência, 
pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de 
15 (dias), prorrogável por igual período (art. 5º, § 1º, EAOAB). Salien-
te-se que, nesse ponto, o Estatuto não traz a exigência mencionada no 
art. 104, § 1º, do CPC/2015, de que haverá necessidade de “despacho 
do juiz” para que o prazo seja prorrogado.

“Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procura-
ção, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para prati-
car ato considerado urgente. 

§ 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, independente-
mente de caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, pror-
rogável por igual período por despacho do juiz. 

§ 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele 
em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e 
por perdas e danos.”

Entendemos que, por se tratar o EAOAB (Lei nº 8.906/94) de lei 
especial, cuja finalidade é garantir o bom desempenho da advocacia 
– função essencial à Justiça – tal exigência de ter despacho do juiz 
não deve prevalecer, bastando ao advogado informar a necessidade 
e o direito de prorrogação antes de expirar o primeiro prazo. É um 
direito do advogado e não deve depender de aprovação do juiz! Este é 
o nosso entendimento, que deve ser adotado caso a questão do Exame 
de Ordem peça: “marque a resposta correta de acordo com o Estatuto 
da Advocacia e da OAB”. 

Entretanto, caso a pergunta venha a ser feita na parte de Direito 
Processual Civil, recomendamos que os candidatos sigam o art. 104 
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Art. 5º !10 em
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do CPC/2015, ou seja, é prorrogável por despacho do juiz. Realmente 
este é um ponto delicado, mas até as provas de hoje, sempre que a 
questão pediu “de acordo com tal lei”, deveríamos seguir à risca a letra 
da lei na hora de assinalar a resposta. Pode até ser que a banca venha a 
fazer de forma diferente, mas, repito, até hoje foi assim.

Advirta-se que, na instância especial os tribunais não têm admiti-
do a interposição de recurso por advogado sem procuração nos autos 
(Súmula 115 do STJ).

	f A propósito:

STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
AgRg no AREsp 669129 SP 2015/0020599-1 (STJ)
Data de publicação: 20/04/2015
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO E OU SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. 
INCIDÊNCIA. 1. A ausência de procuração ou substabelecimento conferin-
do poderes ao subscritor do agravo regimental atrai a incidência da Sú-
mula 115 deste Superior Tribunal, segundo a qual: “Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”. 
Precedente. 2. Agravo regimental não conhecido.

II – as atividades de assessoria, consultoria e direção jurídicas.

Embora sejam atividades extrajudiciais, apenas podem ser exer-
cidas por advogado regularmente inscrito na OAB.

Assessoria e consultoria são atividades distintas. Paulo Lôbo2 ex-
plica: “assessoria jurídica é espécie do gênero advocacia extrajudicial, 
pública ou privada, que se perfaz auxiliando quem deva tomar deci-
sões, realizar atos ou participar de situações com efeitos jurídicos, reu-
nindo dados e informações de natureza jurídica, sem exercício formal 
de consultoria. Se o assessor proferir pareceres, conjuga a atividade de 
assessoria sem sentido estrito com a atividade de consultoria jurídica”.

2.	 Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB. Editora Saraiva. São Paulo. Página 21.
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A atividade de direção jurídica também é privativa de advogado. 
Os departamentos jurídicos de empresas só podem ter como diretores 
jurídicos profissionais regularmente inscritos no quadro de advogados. 

O art. 7º do Regulamento Geral enfatiza: “A função de diretoria e 
gerência jurídicas em qualquer empresa pública, privada ou paraesta-
tal, inclusive em instituições financeiras, é privativa de advogado, não 
podendo ser exercida por quem não se encontre inscrito regularmente 
na OAB.” 

	Í Veja que o cargo de gerência jurídica também é privativo do advo-
gado, de acordo com este art. 7º do RG. O EAOAB não menciona este 
cargo (gerência jurídica), mas o RG sim!

Novidade ao Estatuto foi trazida pela Lei nº 14.365/2022, ao in-
cluir o § 4º ao artigo 5º, determinando que as atividades de consultoria 
e assessoria jurídicas podem ser exercidas de modo verbal ou por es-
crito, a critério do advogado e do cliente, e independem de outorga de 
mandato ou de formalização por contrato de honorários.

	f Atos e contratos

O parágrafo 2º do art. 1º do Estatuto da Advocacia prevê mais 
um ato privativo de advogado: os atos e contratos constitutivos de 
pessoas jurídicas somente podem ser admitidos a registro nos órgãos 
competentes (juntas comerciais, cartórios de registro civil de pessoas 
jurídicas) após visados por advogados. Na ausência deste “visto”, por 
advogado, o Estatuto considera nulos tais atos.

Advirta-se que este visto não se resume a simples rubrica do advo-
gado. O profissional deve, cuidadosamente, e com total responsabilida-
de, analisar de forma integral o seu conteúdo. Quis assim o legislador 
evitar (ou pelo menos diminuir) o risco de futuros problemas ou con-
flitos decorrentes do contrato. A razão não é para reserva de mercado 
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senta notícias jurídicas, com informações sobre atividades policiais, forenses ou 
vinculadas ao Ministério Público. Semanalmente inclui, nos seus comentários, al-
guns em forma de poesia, suas alegações forenses e os resultados dos processos 
sob sua responsabilidade, divulgando, com isso, seu trabalho como advogado. À 
luz das normas estatutárias, assinale a afirmativa correta.

A)	 A divulgação de notícias, como aventado no enunciado, constitui um direito 
do advogado em dar publicidade aos seus processos

B)	 Nos termos das regras que caracterizam as infrações disciplinares está de-
lineada a de publicação desnecessária e habitual de alegações forenses ou 
causas pendentes.

C)	 Diante das novas mídias que também atingem a advocacia, o advogado pode 
utilizar-se dos meios ofertados para a divulgação de seu trabalho.

D)	 A situação caracteriza o chamado desvio da função de advogado, com o pre-
juízo à imagem dos clientes pela divulgação.

	b Comentários 

O art. 34, XIII, do EAOAB tipifica como infração disciplinar a 
conduta do advogado que faz publicar na imprensa, desnecessária e 
habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes. 

GABARITO: B

TÍTULO II

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CAPÍTULO I

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço 
público, dotada de personalidade jurídica e forma federa-
tiva, tem por finalidade:
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Art. 45 !10 em
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I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado de-
mocrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, 
e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida adminis-
tração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das 
instituições jurídicas;

II - promover, com exclusividade, a representação, a defe-
sa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a Repú-
blica Federativa do Brasil.

§ 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pú-
blica qualquer vínculo funcional ou hierárquico.

§ 2º O uso da sigla “OAB” é privativo da Ordem dos Advo-
gados do Brasil.

Art. 45. São órgãos da OAB:

I - o Conselho Federal;

II - os Conselhos Seccionais;

III - as Subseções;

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica 
própria, com sede na capital da República, é o órgão supre-
mo da OAB.

§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade 
jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos terri-
tórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios.

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Sec-
cional, na forma desta lei e de seu ato constitutivo.

§ 4º As caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de 
personalidade jurídica própria, são criadas pelos Conse-
lhos Seccionais, quando estes contarem com mais de 1.500 
(mil e quinhentos) inscritos.
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§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imuni-
dade tributária total em relação a seus bens, rendas e ser-
viços.

§ 6º Os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da 
OAB, salvo quando reservados ou de administração inter-
na, serão publicados no Diário Eletrônico da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a ser disponibilizado na internet, 
podendo ser afixados no fórum local, na íntegra ou em re-
sumo. (inciso com redação alterada pela Lei nº 13.688/18).

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, 
contribuições, preços de serviços e multas.

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a 
certidão passada pela diretoria do Conselho competente, 
relativa a crédito previsto neste artigo.

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB ex-
clui os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigató-
rio da contribuição sindical.

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de direto-
ria de órgão da OAB é de exercício gratuito e obrigatório, 
considerado serviço público relevante, inclusive para fins 
de disponibilidade e aposentadoria.

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções 
da OAB têm legitimidade para agir, judicial e extrajudicial-
mente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições 
ou os fins desta lei.

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput 
deste artigo têm, ainda, legitimidade para intervir, inclusi-
ve como assistentes, nos inquéritos e processos em que se-
jam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.
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Art. 50 !10 em
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Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conse-
lhos da OAB e das Subseções podem requisitar cópias de 
peças de autos e documentos a qualquer tribunal, magis-
trado, cartório e órgão da Administração Pública direta, 
indireta e fundacional.

 f O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.127-
8 (DOU de 26.05.2006), deu interpretação a este dispositivo, sem reduzir o texto, 
nos seguintes termos: “de modo a fazer compreender a palavra ‘requisitar’ como 
dependente de motivação, compatibilização com as finalidades da lei e atendi-
mento de custos desta requisição. Ficam ressalvados, desde já, os documentos 
cobertos por sigilo”.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO FEDERAL

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações 
de cada unidade federativa;

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros ho-
norários vitalícios.

§ 1º Cada delegação é formada por 3 (três) conselheiros 
federais.

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas à voz nas sessões.

§ 3º O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Federação 
Nacional dos Institutos dos Advogados do Brasil são mem-
bros honorários, somente com direito a voz nas sessões do 
Conselho Federal. (incluído pela Lei nº 14.365/2022)

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas 
sessões do Conselho Federal, têm lugar reservado junto à 
delegação respectiva e direito somente à voz.
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Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcio-
namento definidos no Regulamento Geral da OAB.

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem ape-
nas o voto de qualidade.

§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exer-
cido nas matérias de interesse da unidade que represente.

§ 3º Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho 
Federal, cada membro da delegação terá direito a 1 (um) 
voto, vedado aos membros honorários vitalícios.

 f Este § 3º foi acrescentado pela Lei nº 11.179, de 22 de setembro de 2005.

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coleti-
vos ou individuais dos advogados;

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e 
valorização da advocacia;

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasilei-
ros nos órgãos e eventos internacionais da advocacia;

V- editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e 
Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários;

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamen-
to dos Conselhos Seccionais;

VII - intervir no Conselho Seccional, onde e quando consta-
tar grave violação desta lei ou do Regulamento Geral;

VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante represen-
tação, qualquer ato, de órgão ou autoridade da OAB, con-
trário à presente lei, ao Regulamento Geral, ao Código de 
Ética e Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade 
ou o órgão em causa;
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IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos 
Conselhos Seccionais, nos casos previstos neste Estatuto e 
no Regulamento Geral;

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e so-
bre os respectivos símbolos privativos;

XI - apreciar o relatório anual, e deliberar sobre o balanço e 
as contas de sua diretoria;

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balan-
ço e as contas dos Conselhos seccionais;

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para 
o preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários de 
âmbito nacional ou interestadual, com advogados que es-
tejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão 
de nome de membro do próprio Conselho ou de outro ór-
gão da OAB;

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de nor-
mas legais e atos normativos, ação civil pública, manda-
do de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 
ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídi-
cos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos 
órgãos competentes para criação, reconhecimento ou cre-
denciamento desses cursos;

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a 
oneração ou alienação de seus bens imóveis;

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos 
na Constituição e na lei, em todas as suas fases, quando 
tiverem abrangência nacional ou interestadual;

XVIII - resolver os casos omissos neste Estatuto.

XIX - fiscalizar, acompanhar e definir parâmetros e dire-
trizes da relação jurídica mantida entre advogados e so-
ciedades de advogados ou entre escritório de advogados 
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